
CÂMARA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA 
ESTADO DE SAO PAULO 

PROJETO DE LEI N2  65 	/91.- 

   

Dispõe da obrigatoriedade de constru 

çao de muros e calçadas nos terrenos 

localizados no perímetro urbano. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA APROVA: 

Artigo 12  - Os proprietários de terrenos localizados 
, 

no perímetro urbano do município, onde exista pavimentação, agua, rede de esgoto 

e iluminação pública, serão obrigados a construir muro e calçada. 

Artigo 22  - Não será permitido a colocação de placas de 

concreto na construção aludida no artigo supra, podendo ser utilizado tijolos ou 

blocos. 

Artigo 32  - O proprietário do imóvel terá o prazo de 90 

(noventa) dias a contar da intimação pela Prefeitura para a construção dos mu-

ros e calçadas. 

Artigo 42  - Não sendo cumprida a intimação dentro 	do 

prazo fixado no artigo 32, a Prefeitura executara o serviço, e, as despesas 

com material e mão-de-obra, serão debitadas no IPTU no ano seguinte da constru-

çao. 

Artigo 52  - Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposiçOes em contrario. 

Plenário "Dr. Francisco Romano de Oliveira", 08 de ju-

lho de 1991.- 

VEREADOR PAULO ROMEIRO RAMOS MELLO 

PALACETE TIRADENTES 
Praça Barão do Rio Branco, 22 - CEP 12400 - Pindamonhangaba - SP 

Telefones: 101221 42-2355 - 42-2786 - 42-6162 - Telex 122.303 
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„0” CAMARA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA 
ESTADO DE S: PAULO 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LE NQ 65/91 

Dispe sobre a obrigatoriedade de 
construção de muros nos terrenos 
localizados no perímetro urbano. 

A CAMARA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA APROVA:: 

ARTIGO 1.Q. -Os proprietários de terrenos localizados no 
per -À:metro urbano do munic -ípio, onde exista pavimentação, água, rede de 

gel esgoto e iluminaçgo 	 sergo obrigados a construir muro, devendo 
a altura mínima ser de 1,80 m. ( um metro e oitenta centímetros). 

ARTIGO 2Q - Ngo será permitida a colocação de placas de 
concreto na construçgo de muro, podendo ser utilizado tijolos ou 
blocos. 

ARTIGO 3o - O proprietário do imóvel terá o prazo de 90 
(noventa) dias a contar da intimaç:'Áo pela Prefeitura para a construção 
do muro. 

ARTIGO 4Q - Ngo sendo cumprida a intimação dentro do prazo 
fixado no artigo anterior, a Prefeitura aplicará as multas previstas 
na Lei 'nlã 1411, de 10 de outubro de 1974. 

ARTIGO 5Q - Se o proprietário não cumprir o disposto no 
artigo 1Q Cesta lei, os serviços sergo executados pela Prefeitura" que 
cobrará, além do seu custo, mais 25% a título de administração. 

- O custo de que trata este artigo será corrigido pelos 
Índices oficiais até a data do lançamento e será cobrado junto com o 
IPTU do exerc:fcio seguinte„ 

2Q - Indenpendente do pagamento do valor do custo dos 

010 

	

	 E serviços/ acrescidos de 25% (vinte e cinco por cento), conforme dispe 
este artigo, /o proprietário do imóvel deverá recolher aos cofres 
municipais a multa que lhe for imposta pelo ngo cumprimento das 
exigP,nc:las desta lei. 

ARTIGO 6Q - A lei nQ 1.411, de 10 de outubro de 1974, que 
disp3e sobre o Código de Posturas Municipais, será aplicada 
subsidiariamente com o disposto nesta lei, salvo no que a ela for 
contrrio, 

ARTIGO 7Q - Esta lei entrará em vigor na data de SUd 

publicação, revogadas as disposiç.Ses em contrário,. 

Pindamonhangaba, 14 de agosto de 1991. 

VEREADOR PAULO RAMOS MELLO 
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